Comarca da Capital 4ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvea Galhardo
Processo nº 0305783-77.2009.8.19.0001 (2009.001.306648-8)
Trata-se de ação Cautelar com pedido liminar entre as partes acima, nomeadas e qualificadas às fls. 02 dos autos, na qual alega o autor que prestou Concurso Público para Admissão ao Curso de Formação de Soldado da PMERJ, tendo sido reprovado no exame psicológico. Pelo que requer liminar para prosseguir nas demais etapas do concurso, a reserva de sua vaga, bem como a apresentação das provas psicotécnicas a ele aplicadas. Com a inicial, os documentos de fls. 05/37. É O RELATÓRIO, DECIDO, na forma do art. 285-A do CPC: Devo ressaltar que, não é possível elidir a questão com prova produzida unilateralmente, conforme Declaração a acostada às fls. 20, estando o autor ciente de todas as etapas do certame. Quanto à legalidade do exame, a questão está superada, pois assentado pela jurisprudência a legalidade do exame psicológico para determinadas carreiras que pela própria atividade a ser desenvolvida exigem do candidato especial condição psicológica. A toda evidência esta é a hipótese do policial militar. Nesse sentido segue jurisprudência deste Tribunal: 2007.001.35169 - APELACAO CIVEL DES. REINALDO P. ALBERTO FILHO - Julgamento: 04/09/2007 - QUARTA CAMARA CIVEL E M E N T A: Agravo Regimental. Exame psicotécnico eliminatório para função de Policial Militar. Previsão no Edital. Validade. Legalidade. A exigência de exame psicológico para candidato a policial militar está acobertada não apenas pela legislação, mas, essencialmente, pela lógica e pela racionalidade, em face das peculiaridades envolventes da função. (ROMS 10695/GO; Min. FERNANDO GONÇALVES; 06/06/2000; T6 - SEXTA TURMA). Ausência de cerceamento de defesa. Exigências realizadas que se adequam à função a ser desempenhada. Desnecessidade de especificação, no Certame, dos critérios científicos a serem observados. Matéria com entendimento jurisprudencial consolidado. Tratando-se de Apelação que teve o seu seguimento negado liminarmente, o recurso cabível é o Agravo previsto no art. 557 do C.P.C. e não o Regimental. Erro grosseiro que não autoriza a aplicação do princípio da fungibilidade. Mérito apreciado em respeito aos litigantes. Manifesta improcedência do Recurso que autoriza a aplicação do art. 557 do C.P.C. c.c. art. 31, inciso VIII do Regimento Interno deste Tribunal. Negado Provimento. 2006.001.32048 - APELACAO CIVEL DES. ODETE KNAACK DE SOUZA - Julgamento: 07/11/2006 - OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. REPROVAÇÃO EM EXAME PSICOTÉCNICO. EDITAL. LEGALIDADE DA REALIZAÇÃO DO EXAME PSICOTÉCNICO PARA CORRETA AFERIÇÃO DO PERFIL PSICOLÓGICO E DA PERSONALIDADE DE CANDIDATO À CARREIRA DE POLICIAL MILITAR. LAUDO DESFAVORÁVEL À APELANTE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA NESTA CORTE. PRECEDENTES DO EGRÉGIO STJ. DESPROVIMENTO DO RECURSO. O exame psicológico teve previsão no Edital, o qual por seu turno atende ao comando da Lei Estadual n. 443/81, (art. 11), não apontando, portanto, qualquer nulidade, como reconhecido pela jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal Federal. Súmula 686 SÓ POR LEI SE PODE SUJEITAR A EXAME PSICOTÉCNICO A HABILITAÇÃO DE CANDIDATO A CARGO PÚBLICO. O exame psicológico é etapa regular do concurso expressamente definida no item 10 do Edital. Por seu turno, o item n. 10.3.1 especifica de forma muito clara os critérios mínimos exigidos para que se considere um candidato apto, por seu turno o laudo em que se fundou o ato, está suficientemente motivado, apontando características ao autor incompatíveis com as exigências do cargo almejado. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, nos termos do art. 269, I e 285-A do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais, garantindo-lhe a isenção estabelecida pelo artigo 12, da Lei n. 1.060/50. Sem honorários. P.R.I. Dê-se ciência ao MP. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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